
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 65 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.025899/2025-85
Santo André-SP, 09 de outubro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação NUP nº
23546.110455/2025-37. Identificador de análise (id) nº 101639.
Objeto: Hipotéticos abusos na aposição e fixação de stickers(adesivos de campanha) em
elevadores de instalações prediais e edilícias da universidade, com supostos danos ao
patrimônio.
Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização de exame
inicial da demanda correcional, considerando que:
 
A) O agente público relacionado à campanha que teria utilizado os adesivos para realizar a
divulgação é lotado na Fundação Universidade Federal do ABC, e, dessa forma, integrando o
quadro funcional permanente da instituição, é alcançável pela competência correcional
delegada à Corregedoria-seccional da UFABC, nos termos da Resolução Consuni nº 239/2024,
haja vista que é servidor público, integrante da carreira do Magistério Superior Federal,
conforme as leis nº 8112/1990 e 12772/2012. 
 
B) É necessário verificar se houve a reparação dos efeitos dos adesivos colocados, se foram
retirados dos elevadores, e, caso houver sido causado dano ao patrimônio universitário, a
legislação estabelece a necessidade de reparar os eventuais danos causados, e, se for o caso,
ser realizada a indenização ou reposição ao erário, como forma de reparar a situação e para
que os bens retornem ao estado de conservação anterior.
 
C) A reparação ou restituição ao estado anterior de conservação dos bens eventualmente
atingidos deve ser proporcional, e, a bem de garantir a idoneidade, higiene e segurança das
instalações prediais, podem as unidades técnicas orientar ao agente público de que forma
deva ser realizada a limpeza necessária, ou, se for o caso, estimar o custo da
operacionalização dessa limpeza e recuperação dos bens, caso essa seja feita por
colaboradores e prestadoras de serviço. Em sendo provada a responsabilidade do agente
público, e houver nexo da causalidade entre os atos de campanha e a eventual danificação
estética dos bens (elevadores), cabe às unidades administrativas responsáveis estimar o custo
da recuperação dos bens e orientar o agente público a como repor ao erário o eventual valor
necessário à realização das reparações ou limpezas necessárias. Franqueia-se ao administrado
relacionado a possibilidade de prestar esclarecimentos preliminares, nos termos do artigo 4º,
inciso IV, da Lei nº 9784/1999 (Lei Geral do Processo Administrativo), antes da tomada de
decisão acerca de processos sancionadores em espécie.
 
D) Considerando a complexidade de análise técnica, parece necessário realizar diligências
mínimas e garantir o levantamento de informações e a prestação de esclarecimentos por
parte dos administrados, antes da tomada de decisão acerca de processos administrativos
acusatórios de natureza disciplinar.
 
E) Em vista do exposto, com fundamento na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro
de 2022, artigos 40 a 41, na Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º, e subsidiariamente, na
Súmula nº 611 do STJ, DECIDO pela instauração de procedimento investigativo na espécie:
Investigação Preliminar Sumária (IPS), a ser realizada pela equipe da unidade correcional,
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com o eventual apoio administrativo de servidores de unidades administrativas e acadêmicas
da instituição. A duração da investigação será de 180 dias.
 

(Assinado digitalmente em 09/10/2025 19:43 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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